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1. Contexto operacional: O Banco Woori Bank do Brasil S.A.
recebeu autorização para operar pelo Banco Central do Brasil
em 22 de março de 2012, por meio do Ofício 01824/2012 BCB/
Deorf/GTSP1. O Banco possui autorização para operar na for-
ma de banco múltiplo, estando autorizado a funcionar pelo
Banco Central do Brasil com as carteiras comerciais, de inves-
timento e a execução de operações no mercado de câmbio. O
Banco Woori Bank do Brasil S.A. iniciou suas operações em 03
de setembro de 2012. 2. Apresentação das demonstrações
financeiras e principais práticas contábeis: I. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras semestrais foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as
diretrizes contábeis emanadas da Lei 6.404/76 alterada pelas
Leis 11.638/07 e 11.941/09, além das normas e instruções do
Banco Central do Brasil. Em aderência ao processo de conver-
gência com as normas internacionais de contabilidade, algu-
mas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicá-
veis às instituições financeiras somente quando aprovadas pelo
BACEN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BA-
CEN são: Resolução nº 3.566/08 - Redução ao Valor Recuperá-
vel de Ativos; Resolução nº 3.604/08 - Demonstração do Fluxo
de Caixa; Resolução nº 3.750/09 - Divulgação sobre Partes
Relacionadas; Resolução nº 3.823/09 - Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes; Resolução nº 3.973/11 -
Evento Subsequente; Resolução nº 3.989/11 - Pagamento Ba-
seado em Ações; e Resolução nº 4.007/11 - Políticas Contá-
beis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. A
elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, requer que
a Administração se utilize de premissas e julgamentos na deter-
minação do valor e registro de estimativas contábeis, imposto
de renda diferido, e valorização de instrumentos derivativos
ativos e passivos. A liquidação dessas transações envolvendo
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos
estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua
determinação. II. Principais práticas contábeis: As principais
práticas contábeis são assim resumidas: a) Critérios de avalia-
ção dos ativos: Os títulos e valores mobiliários e os instrumen-
tos financeiros derivativos são classificados de acordo com a
intenção da Administração, no tocante à sua manutenção em
carteira ou disponibilidade para negociação, e são registrados
como segue: Títulos para negociação: são adquiridos com o
propósito de serem ativa e frequentemente negociados e são
ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado
do período. Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos
com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção
em carteira até os respectivos vencimentos e são avaliados
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos
em contrapartida ao resultado do período. Perdas de caráter
permanente são reconhecidas no resultado do exercício. Títu-
los disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram
como para negociação nem como mantidos até o vencimento,
e são ajustados ao valor de mercado, sendo a diferença entre
os valores atualizados pela curva do papel e os valores de mer-
cado, registrada em contrapartida a conta destacada do patri-
mônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, sendo
transferida para o resultado do período em que houver a sua
efetiva realização. Instrumentos financeiros derivativos: são
ajustados para o valor de mercado em contrapartida ao resulta-
do do período. Em 31 de dezembro de 2012, o Banco não pos-
suía instrumentos financeiros derivativos em aberto. Os bens e
direitos, classificados no imobilizado de uso, são demonstrados
pelo custo de aquisição deduzido, quando aplicável, dos saldos
da respectiva conta de depreciação, calculados pelo método li-
near, com base em taxas que levam em conta a vida útil-econô-
mica dos bens. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/08 inclui
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de
valor e limites, com prazo de vencimento original igual ou infe-
rior a 90 dias. c) Operações de crédito e provisão para créditos
de liquidação duvidosa: As operações de crédito são classifica-
das de acordo com o julgamento da administração quanto ao
nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômi-
ca, a experiência passada e os riscos específicos em relação à
operação, aos devedores e garantidores, observando os parâ-

metros estabelecidos pela Resolução nº 2.682 do Banco Central
do Brasil, que requer a análise periódica da carteira e sua clas-
sificação em nove níveis, sendo “AA” (sem risco) e “H” (perda).
As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60
dias, independentemente de seu nível de risco, somente são
reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. As
operações classificadas como nível “H” permanecem nessa
classificação pelo prazo mínimo de seis meses, contados a par-
tir de sua classificação nesse nível de risco, sendo posterior-
mente baixadas contra a provisão existente e controladas, por
no mínimo cinco anos, em contas de compensação, não mais
figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas
são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam clas-
sificadas. As renegociações de operações de crédito que já ha-
viam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas
de compensação são classificadas como nível “H” e os eventu-
ais ganhos provenientes da renegociação somente são reco-
nhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. A provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, considerada
suficiente pela Administração, atende aos critérios estabeleci-
dos pelo Banco Central do Brasil. d) Critérios de avaliação dos
passivos: As obrigações, encargos e riscos conhecidos ou cal-
culáveis, inclusive encargos tributários calculados com base no
resultado do período são demonstrados pelo valor atualizado
até a data do balanço. e) Classificação dos ativos e passivos
circulantes e a longo prazo: Os ativos e passivos operacionais,
cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocor-
ram até o prazo de 1 ano da data do balanço, estão classificados
no circulante e aqueles, cujos vencimentos ou possibilidade
efetiva de liquidação ocorram após esse prazo, são classifica-
dos no longo prazo. f) Apuração das receitas e despesas: As
receitas e despesas são reconhecidas no resultado com base
no regime de competência de exercícios, incluindo os rendimen-
tos, encargos, variações monetárias ou cambiais a índices ofi-
ciais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e a longo
prazo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos ativos para valor
de mercado ou de realização. As rendas sobre operações de
crédito vencidas há mais de 60 dias somente são reconhecidas
quando efetivamente recebidas.Também são reconhecidos com
base no regime de competência de exercícios, o imposto de
renda e a contribuição social, cujos valores diferidos são calcu-
lados sobre as diferenças temporárias decorrentes de receitas e
despesas ainda não tributáveis ou dedutíveis para fins fiscais,
cujas adições ou exclusões futuras são autorizadas pela legisla-
ção tributária. g) Redução ao valor recuperável de ativos não fi-
nanceiros (impairment): É reconhecida uma perda por impair-
ment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade
geradora de caixa excede seu valor recuperável. Perdas por
impairment são reconhecidas no resultado do período. Em 31
de dezembro de 2012 não foram reconhecidos resultados pro-
venientes de impairment. h) Imposto de renda e contribuição
social: O imposto de renda é calculado pela alíquota de 15%,
com um adicional de 10%, sobre o lucro tributável excedente a
R$ 240 para o exercício, ajustado pelas adições e exclusões
previstas na legislação. A contribuição social é apurada sobre o
lucro ajustado na forma da legislação em vigor à alíquota de
15%. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal, base negativa
de contribuição social e despesas temporariamente indedutí-
veis, foram computados utilizando as alíquotas de imposto de
renda e contribuição social sobre o lucro acima mencionadas.
De acordo com a Lei 11.941/09, as modificações no critério de
reconhecimento de receita, custos e despesas computadas na
apuração do lucro líquido do exercício, introduzidas pela Lei
11.638/07 e pelos artigos 36 e 37 da referida Lei 11.941/09, não
terão efeitos para fins de apuração do lucro real das pessoas
jurídicas que optarem pelo Regime Tributário de Transição -
RTT, devendo ser considerados, para fins tributários, os méto-
dos e critérios contábeis vigentes no exercício findo em 31 de
dezembro de 2007. i) Depreciação: A depreciação do imobiliza-
do é calculada pelo método linear, com base em taxas anuais
que contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo: móveis,
utensílios e instalações - 10%; e sistema de processamento de
dados e veículos - 20%. 3. Aplicações interfinanceiras de li-
quidez: a) Aplicações no mercado aberto: Trata-se de opera-
ções compromissadas lastreadas em títulos públicos.

Vencimento
De 1 a 90 dias

Carteira própria 1.783
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 1.783

4. Títulos e valores mobiliários: a) Títulos e valores mobiliá-
rios: Em 31 de dezembro de 2012, os títulos foram classificados
na categoria disponíveis para a venda, como segue:

Custo
atualizado

Valor de
mercado

Vencimento
Até 1 ano

Carteira própria 36.245 36.227 36.227
Letras Financeiras do

Tesouro - LFT 36.245 36.227 36.227
5. Operações de crédito: a) A composição do saldo das opera-
ções de crédito, está assim demonstrada:

2012
Setor Privado Indústria

Empréstimos 2.749
Total 2.749
b) A composição do saldo das operações de crédito, por prazo
de vencimento, está assim demonstrada:

2012
Vencimento até 3 meses

Empréstimos 2.749
Total 2.749
c) A concentração do risco de crédito é assim demonstrada:

2012
Saldo % sobre a carteira

Principal devedor 2.749 100
Total 2.749 100
d) Em 31 de dezembro de 2012, a carteira de operações de
crédito e a provisão para crédito de liquidação duvidosa, estão
assim distribuídos:

2012
Total das Operações Provisão

Nível de
risco

Nível de
provisionamento

Curso
normal Atraso Total Res. 2682

B 1,0% 2.749 – 2.749 28
Total 2.749 – 2.749 28
6. Outros créditos diversos: I. Crédito tributário: a) Realiza-
ção de crédito tributário de contribuição social:

1 ano
Ajuste a valor de mercado - Títulos disponíveis

para venda 6
II. Demais créditos:

31/12/2012
Adiantamento a fornecedores 326
Impostos e contribuições a compensar 124
Total 450
7. Ativo imobilizado:

Descrição
Valor

Custo
Depreciação

acumulada
Valor

Líquido
Móveis e equipamentos de uso 154 (1) 153
Sistema de comunicação 12 – 12
Equipamentos de

processamento de dados 345 (3) 342
Sistema de Segurança 41 – 41

552 (4) 548
8. Depósitos:

Vencimento
Sem

vencimento Até 1 ano
De 1 a 3

anos Total
Depósito à Vista 1.278 – – 1.278
Depósito a Prazo – 129 1.008 1.137
Total 1.278 129 1.008 2.415
9. Outras obrigações: I. Fiscais e previdenciárias: a) O saldo
de obrigações fiscais e previdenciárias está assim composto:

Saldo em 31/12/2012
Impostos e contribuições a recolher 105
Total 105
10. Diversos:

Saldo em 31/12/2012
Provisões para Pagamentos a Efetuar 62
Fornecedores de Bens e Serviços 120
Aluguel 57
Contas a Pagar - Woori Representações
SP (nota 18) 672

Outras Contas a Pagar 25
Total 936

11. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social do Ban-
co é representado por 40.000.000 ações ordinárias, nominati-
vas ao valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente
subscritas e integralizadas. Aos acionistas é assegurado um
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual ajustado nos
termos da legislação societária, sujeito à aprovação da Assem-
bleia Geral de Acionistas. 12. Outras receitas operacionais:

2012
Reversão de provisões 342

342
Refere-se a reversão de provisão para Imposto de Renda e
Contribuição Social constituída no primeiro semestre, dado o
prejuízo do segundo semestre. 13. Despesa de pessoal: As
Despesas de Pessoal estão assim compostas:

2012
Honorários 493
Benefícios 162
Encargos sociais 297
Proventos 479
Treinamento 29
Total 1.460
14. Despesas tributárias: As despesas tributárias, no período
findo em 31 de dezembro de 2012, estão assim compostas:
Tributária 2012
Tributos municipais 2
Despesa de contribuição ao PIS e COFINS 116
Total 118
15. Provisionamentos e ajustes patrimoniais:

2012
Despesas de Depreciação 4

4
16. As outras despesas administrativas, no período findo
em 31 de dezembro de 2012, estão assim compostas:

2012
Despesas de Aluguéis 505
Processamento de Dados 434
Serviço Técnico Especializado 155
Desp. de Serviços do Sistema Financeiro 92
Despesa de Comunicação 75
Desp. Promoções, Relações Públicas e publicidade 63
Despesas de Serviços de Terceiros 61
Lanches e Refeições 30
Despesas de Publicações 22
Contribuições Associativas/Sindicais 21
Despesas com Transporte 19
Manutenção e Conservação de Bens 19
Despesas de Viagem 17
Despesa de Material 16
Despesas de Serviços de Vigilância e Segurança 15
Seminários e Eventos 6
Outras 87
Total 1.637
17. Imposto de renda e contribuição social diferidos:

2012
Base Tributável Diferida (19)
Movimentação da provisão diferida para imposto
de renda (3)

Movimentação da provisão diferida para contribuição
social (3)

Total do Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido (6)
18. Transações com partes relacionadas: O Banco mantém
registrado o valor de R$672 sob a rubrica “Outras obrigações -
Diversos”, referente a obrigações junto à Woori Representa-
ções Ltda., a qual vinha sendo responsável pelo pagamento de
obrigações do Banco durante sua fase pré-operacional. Duran-
te o período de 22 de março a 31 de dezembro de 2012, o
montante de R$493 foi pago à diretoria, a título de honorários.
Em 31 de dezembro de 2012, diretores detém o montante total
de R$5 em depósitos à vista e a prazo junto ao Banco. 19. Pro-
visões para contingências: Em 31 de dezembro de 2012, o
Banco não possui passivos contingentes.

Ilmos. Srs. Acionistas e diretores do Banco Woori Bank do
Brasil S.A. Examinamos as demonstrações financeiras do
Banco Woori Bank do Brasil S.A. (“Banco”) que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e a respec-
tiva demonstração do resultado, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o período de 22 de março de
2012 (início das operações) a 31 de dezembro de 2012, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais no-
tas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre
as demonstrações financeiras: A Administração do Banco é
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a

funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa res-
ponsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas de-
monstrações financeiras com base em nossa auditoria, condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigên-
cias éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevan-
te. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos sele-
cionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os

procedimentos selecionados dependem do julgamento do audi-
tor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor consi-
dera os controles internos relevantes para a elaboração e a
adequada apresentação das demonstrações financeiras do
Banco para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. Uma
auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apre-
sentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em

nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
representam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira do Banco Woori Bank do
Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 22
de março de 2012 a 31 de dezembro de 2012, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 28 de março de 2013

ERNST & YOUNG TERCO Eduardo Wellichen
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1SP184050/O-6

Banco Woori Bank do Brasil S.A.
CNPJ 15.357.060/0001-33
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Notas

2º
semestre

2012

Período
de 22/03

a 31/12/12
Receitas da intermediação

financeira 1.418 2.483
Operações de crédito 29 29
Resultado de operações com

títulos e valores mobiliários 1.379 2.444
Resultado de operações de

câmbio 10 10
Despesas da intermediação

financeira (30) (30)
Operações de captação no

mercado (2) (2)
Provisão para crédito de

liquidação
duvidosa (28) (28)

Resultado bruto da
intermediação financeira 1.388 2.453

Outras receitas/(despesas)
operacionais (2.682) (2.873)
Despesas de pessoal 13 (1.366) (1.460)
Outras despesas

administrativas 16 (1.591) (1.637)
Despesas tributárias 14 (67) (118)
Outras receitas operacionais 12 342 342

Resultado operacional (1.294) (420)
Resultado antes da tributação

sobre o lucro e participações (1.294) (420)
Imposto de renda e contribuição

social 12 – (342)
Provisão para imposto de

renda – (211)
Provisão para contribuição

social – (131)
Participações estatutárias no

lucro (36) (36)
Prejuízo do período (1.330) (798)

Ativo Notas 2012
Circulante 42.097
Disponibilidades 899

Aplicações interfinanceiras de liquidez 3 1.783
Aplicações no mercado aberto 1.783

Títulos e valores mobiliários e instrumentos
financeiros derivativos 4 36.227

Carteira própria 36.227
Operações de crédito 5 2.721

Operações de crédito 2.748
(Provisão para créditos de liquidação

duvidosa) (27)
Outros créditos 6 456

Diversos 456
Outros valores e bens 11

Despesas antecipadas 11
Permanente 548
Imobilizado de uso 7 548

Outras imobilizações de uso 552
(Depreciações acumuladas) (4)

Total do ativo 42.645

Passivo Notas 2012
Circulante 2.448
Depósitos 8 1.407

Depósitos à vista 1.278
Depósitos a prazo 129

Outras obrigações 1.041
Fiscais e previdenciárias 9 105
Diversas 10 936

Exigível em longo prazo 8 1.008
Depósitos a prazo 1.008

Patrimônio líquido 39.189
Capital social: 40.000

De domiciliados no exterior 40.000
Ajustes ao valor de mercado - TVM (13)
Prejuízos acumulados (798)

Total do passivo 42.645

Capital social
Ajustes de

avaliação patrimonial
Lucros

acumulados Total
Integralização de capital em 22 de março de 2012 40.000 – – 40.000

Ajuste ao valor de mercado - TVM – (13) – (13)
Lucro líquido do período – – (798) (798)

Saldos em 31 de dezembro de 2012 40.000 (13) (798) 39.189
Saldos em 30 de junho de 2012 40.000 (42) 532 40.490

Ajuste ao valor de mercado - TVM – 29 – 29
Lucro líquido do período – – (1.330) (1.330)

Saldos em 31 de dezembro de 2012 40.000 (13) (798) 39.189

2º
semestre

2012

Período
de 22/03

a 31/12/12
Atividades operacionais

Prejuízo ajustado do período (1.270) (780)
Prejuízo no período (1.330) (798)

Ajuste ao lucro líquido: 60 18
Depreciações e amortizações 4 4
Provisão para devedores duvidosos 27 27
Ajuste ao valor de mercado - TVM 29 (13)

Variação de ativos e passivos 2.718 (37.769)
(Aumento) em aplicações interfinan-

ceiras de liquidez (1.783) (1.783)
(Aumento) em títulos e valores mobi-

liários e instrumentos financeiros 4.774 (36.227)
(Aumento) em operações de crédito (2.748) (2.748)
(Aumento) em outros créditos e outros

valores e bens (438) (467)
Aumento em depósitos 2.415 2.415
Aumento em outras obrigações 498 1.041

Caixa aplicado nas atividades
operacionais 1.448 (38.549)

Atividades de investimento (549) (552)
Aquisição de imobilizado de uso e

intangível (549) (552)
Caixa aplicado nas atividades de

investimento (549) (552)
Atividades de financiamento – 40.000

Integralização de capital – 40.000
Caixa gerado pelas atividades de

financiamento – 40.000
Aumento de caixa e equivalentes

de caixa 899 899
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 899 899

No início do período – –
No final do período 899 899
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